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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. PENSÃO ALIMENTÍCIA. MALVERSAÇÃO DOS VALORES NÃO DEMONSTRADA. 
INEXISTÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial que vigora nesta Corte Superior é no sentido de que a prestação 
de contas dos valores pagos a titulo de pensão alimentícia só se justifica quando constatada 
malversação da quantia pelo guardião.
2. Concluindo o Tribunal a quo, após detido exame de fatos e provas, pela inexistência 
de desvios ou má administração dos valores repassados pelo insurgente a sua filha, fica 
vedado ao Superior Tribunal de Justiça rever tal posicionamento, dada a incidência da Súmula 
7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. PENSÃO ALIMENTÍCIA. MALVERSAÇÃO DOS VALORES NÃO DEMONSTRADA. 
INEXISTÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial que vigora nesta Corte Superior é no sentido de que a prestação 
de contas dos valores pagos a titulo de pensão alimentícia só se justifica quando constatada 
malversação da quantia pelo guardião.
2. Concluindo o Tribunal a quo, após detido exame de fatos e provas, pela inexistência 
de desvios ou má administração dos valores repassados pelo insurgente a sua filha, fica 
vedado ao Superior Tribunal de Justiça rever tal posicionamento, dada a incidência da Súmula 
7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por O. S. contra decisão monocrática 
proferida por esta relatoria (e-STJ, fls. 462-465), assim ementada:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
PENSÃO ALIMENTÍCIA. MALVERSAÇÃO DOS VALORES NÃO 
DEMONSTRADA. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.
 

Nas razões recursais, o agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 
7/STJ, afirmando que a análise acerca da violação ao art. 1.583, § 5º, do CC/2002 é 
exclusivamente jurídica.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, 478).

É o relatório.
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VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados 
Administrativos n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados 
pelos recursos interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de 
Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março 
de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados 
no Código de Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que o recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 393-
403), com fulcro na alínea a do permissivo constitucional, apontando ofensa ao art. 
1.583, § 5º, do CC/2002.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo inadmitiu a insurgência (e-
STJ, fls. 416-417), situação que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 420- 
434), do qual, em decisão monocrática, esta relatoria conheceu para não conhecer do 
recurso especial (e-STJ, fls. 462-465).

Irresignado, o agravante interpõe o presente agravo interno.

Todavia, o inconformismo não merece prosperar.

No apelo excepcional, o recorrente defendeu seu interesse jurídico 
na propositura da ação de prestação de contas dos valores pagos a título de pensão 
alimentícia a sua filha.

Afirmou que a lei não exige a demonstração de indícios de malversação dos 
valores para fins de justificar a demanda.

O Tribunal originário, analisando a controvérsia, entendeu que inexiste 
interesse do agravante na propositura da ação, pois não demonstrou que a quantia 
repassada para o custeio das despesas com sua filha está sendo mal gerida pela 
recorrida.

Conforme exposto na decisão agravada, a orientação jurisprudencial que 
vigora nesta Corte Superior é no sentido de que a prestação de contas dos valores 
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pagos a titulo de pensão alimentícia só se justifica quando constatada malversação da 
quantia pelo guardião.

A esse respeito:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO 
SOB A ÉGIDE DO NCPC. FAMÍLIA. AÇÃO DE EXIGIR DE CONTAS DE 
PENSÃO ALIMENTÍCIA. INTERESSE PROCESSUAL. CONFIGURAÇÃO. 
AFASTAMENTO DO DECRETO DE EXTINÇÃO DO FEITO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM HARMONIA COM A ATUAL JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Em recente julgamento pela Terceira Turma do REsp nº 1.814.639/RS, 
firmou-se o entendimento de que, em hipótese excepcional, é viável 
juridicamente a ação de exigir contas pelo alimentante contra o guardião do 
alimentado para obtenção de informações acerca da destinação de pensão 
alimentícia prestada mensalmente, porque tal pretensão, no mínimo, 
indiretamente está relacionada com a saúde física e também psicológica do 
menor alimentado, desde que proposta sem a finalidade de apurar a 
existência de eventual crédito, pois os alimentos prestados são irrepetíveis.
3. No referido julgado firmou-se também o entendimento de que não há 
apenas interesse jurídico, mas também o dever legal, por força do § 5º do 
art. 1.538 do CC/02, do genitor alimentante de acompanhar os gastos com o 
filho alimentado que não se encontra sob a sua guarda, fiscalizando o 
atendimento integral de suas necessidades materiais e imateriais essenciais 
ao seu desenvolvimento físico e também psicológico, aferindo o real destino 
do emprego da verba alimentar que paga mensalmente, pois ela é voltada 
para esse fim.
3.1. O que justifica o legítimo interesse processual em ação dessa natureza 
é só e exclusivamente a finalidade protetiva da criança ou do adolescente 
beneficiário dos alimentos, diante da sua possível malversação, e não o 
eventual acertamento de contas, perseguições ou picuinhas com a(o) 
guardiã(ao), devendo ela ser dosada, ficando vedada a possibilidade de 
apuração de créditos ou preparação de revisional pois os alimentos são 
irrepetíveis.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.924.422/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 16/2/2022.)
 
DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. ALIMENTOS. AÇÃO DE PRESTAÇÃO 
DE CONTAS. ART. 1.583, § 5º, DO CC. PODER-DEVER DE 
FISCALIZAÇÃO DOS INTERESSES DO MENOR.
1. A proteção integral da criança e do adolescente, defendida pela 
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Organização das Nações Unidas (ONU) com base na Declaração Universal 
dos Direitos da Criança e erigida pela Constituição da República como 
instrumento de afirmação da dignidade da pessoa humana (art.
227), exerce crucial influência sobre o intérprete da norma jurídica 
infraconstitucional, porquanto o impele a compreendê-la e a aplicá-la em 
conformidade com a prevalência dos interesses do menor em determinada 
situação concreta.
2. Com o inequívoco objetivo de proteção aos filhos menores, o legislador 
civil preconiza que, cessando a coabitação dos genitores pela dissolução da 
sociedade conjugal, o dever de sustento oriundo do poder familiar resolve-se 
com a prestação de alimentos por aquele que não ficar na companhia dos 
filhos (art. 1.703 do CC), cabendo-lhe, por outro lado, o direito-dever de 
fiscalizar a manutenção e a educação de sua prole (art. 1.589 do CC).
3. O poder-dever fiscalizatório do genitor que não detém a guarda com 
exclusividade visa, de forma imediata, à obstrução de abusos e desvios de 
finalidade quanto à administração da pensão alimentícia, sobretudo mediante 
verificação das despesas e dos gastos realizados para manutenção e 
educação da prole, tendo em vista que, se as importâncias devidas a título 
de alimentos tiverem sido fixadas em prol somente dos filhos, estes são seus 
únicos beneficiários.
4. A Lei n. 13.058/2014, que incluiu o § 5º ao art. 1.583 do CC, positivou a 
viabilidade da propositura da ação de prestação de contas pelo alimentante 
com o intuito de supervisionar a aplicação dos valores da pensão alimentícia 
em prol das necessidades dos filhos.
5. Na ação de prestação de contas de alimentos, o objetivo veiculado não é 
apurar um saldo devedor a ensejar eventual execução  haja vista a 
irrepetibilidade dos valores pagos a esse título , mas investigar se a 
aplicação dos recursos destinados ao menor é a que mais atende ao seu 
interesse, com vistas à tutela da proteção de seus interesses e patrimônio, 
podendo dar azo, caso comprovada a má administração dos recursos 
alimentares, à alteração da guarda, à suspensão ou até mesmo à 
exoneração do poder familiar.
6. A ação de exigir contas propicia que os valores alimentares sejam melhor 
conduzidos, bem como previne intenções maliciosas de desvio dessas 
importâncias para finalidades totalmente alheias àquelas da pessoa à qual 
devem ser destinadas, encartando também um caráter de educação do 
administrador para conduzir corretamente os negócios dos filhos menores, 
não se deixando o monopólio do poder de gerência desses valores nas mãos 
do ascendente guardião.
7. O Juízo de piso exerce importante papel na condução da prestação de 
contas em sede de alimentos, pois, estando mais próximo das partes, pode 
proceder a um minucioso exame das condições peculiares do caso concreto, 
de forma a aferir a real pretensão de proteção dos interesses dos menores, 
repelindo o seu manejo como meio de imisção na vida alheia motivado pelo 
rancor afetivo que subjaz no íntimo do(a) alimentante.
8. O objetivo precípuo da prestação de contas é o exercício do direito-dever 
de fiscalização com vistas a  havendo sinais do mau uso dos recursos pagos 
a título de alimentos ao filho menor  apurar a sua efetiva ocorrência, o que, 
se demonstrado, pode dar azo a um futuro processo para suspensão ou 
extinção do poder familiar do ascendente guardião (art. 1.637 combinado 
com o art. 1.638 do CC).
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9. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.911.030/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 1/6/2021, DJe de 31/8/2021.)
 

No caso, constatou o Tribunal a quo, após detido exame de fatos e 
provas, não terem ocorrido desvios ou má administração da quantia pela agravada.

Em face desse posicionamento, fica vedado ao Superior Tribunal de Justiça 
rever tal conclusão, uma vez que impedido pela Súmula 7/STJ.

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno 
não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É como voto.
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Sessão Virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : O S
ADVOGADO : FABIO GASPAR DE SOUZA - SP334174
AGRAVADO : A A F S
ADVOGADO : EDSON FERRETTI - SP212933

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : O S
ADVOGADO : FABIO GASPAR DE SOUZA - SP334174
AGRAVADO : A A F S
ADVOGADO : EDSON FERRETTI - SP212933

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 03 de outubro de 2023
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